
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3096140 - RJ
(2025/0425176-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : JOÃO MACHADO MAGALHÃES DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : LEONARDO NUNES PIAZZA - RJ195673

THIONAS BARROS BORGES - RJ187586
LUCAS RIBEIRO DA COSTA - RJ265261

AGRAVADO : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADOS : JAIME HENRIQUE PORCHAT SECCO - RJ129059

GRISSIA RIBEIRO VENANCIO - RJ129287

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADA  COM  INDENIZATÓRIA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  CANCELAMENTO  ILEGAL  DO  PLANO  DE
SAÚDE.  DANO  MORAL.  AFASTAMENTO.  SÚMULA  83  DO  STJ.  MULTA
COMINATÓRIA.  MAJORAÇÃO.  DESCABIMENTO.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  7  DO  STJ.  HONORÁRIOS  RECURSAIS.  CABIMENTO.  RECURSO  NÃO
PROVIDO. 
1.  O  acórdão  recorrido  analisou  todas  as  questões  necessárias  ao  deslinde  da
controvérsia,  não  se  configurando  ausência  de  fundamentação  na  prestação
jurisdicional. 
2.  A  jurisprudência  do  STJ  se  firmou  no  sentido  de  que  o  mero  descumprimento
contratual não é suficiente ao dever indenizatório por danos morais, sendo necessário
mais  do  que  o  mero  dissabor,  mas  a  configuração  de  eventos  que  denotem
inequivocamente  a  existência  de  efetivo  dano  à  esfera  extrapatrimonial  da  parte.
Precedentes.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 7 do
STJ). 
4. A majoração dos honorários recursais é cabível quando o recurso é integralmente
desprovido  ou  não  conhecido,  desde  que  haja  condenação  prévia  em  honorários
sucumbenciais na origem. 
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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controvérsia,  não  se  configurando  ausência  de  fundamentação  na  prestação
jurisdicional. 
2.  A  jurisprudência  do  STJ  se  firmou  no  sentido  de  que  o  mero  descumprimento
contratual não é suficiente ao dever indenizatório por danos morais, sendo necessário
mais  do  que  o  mero  dissabor,  mas  a  configuração  de  eventos  que  denotem
inequivocamente  a  existência  de  efetivo  dano  à  esfera  extrapatrimonial  da  parte.
Precedentes.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 7 do
STJ). 
4. A majoração dos honorários recursais é cabível quando o recurso é integralmente
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5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  singular  de  minha

relatoria  que  negou  provimento  ao  agravo  em  recurso  especial,  sob  os  seguintes

fundamentos: a) não ocorrência de negativa de prestação jurisdicional; b) o acórdão

estadual  encontrar-se  em  conformidade  com  a  jurisprudência  desta  Corte  superior

(súmula  83  do  STJ);  e  c)  incidência  do  verbete  7  do  STJ,  ante  a  necessidade

de reexame do acervo fático-probatório dos autos.
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Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta, em síntese, além

da ocorrência de negativa de prestação jurisdicional, a não incidência do verbete 7 do

STJ, ante a desnecessidade de reexame do acervo fático-probatório dos autos.

Afirma que houve "a completa ausência de apreciação do segundo episódio

de  descumprimento  da  tutela  provisória,  noticiado  nos  autos  em  23.01.2024  com

instrução documental" (fl. 518).

Defende o afastamento do verbete 83 do STJ, porquanto "esta Corte firmou

orientação no sentido de que o cancelamento sem notificação prévia válida é ilícito que

gera dano moral ao consumidor, em precedentes de ambas as Turmas que compõem a

2ª Seção" ( fl. 521).

Aduz  não  ser  devida  a  majoração  dos  honorários  recursais,  visto  que  o

recurso não é protelatório.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 529-543.

É o relatório.

VOTO

Não colhe o recurso.

De fato,  não prospera  a  alegação de negativa  de prestação jurisdicional,

visto  que não configura omissão ou negativa de prestação jurisdicional  o  fato  de o

acórdão ter sido proferido em sentido contrário ao almejado pela parte recorrente.

Verifico  que  o  Tribunal  de  origem decidiu  a  questão  tratada  na  presente

demanda  de  forma  fundamentada,  conforme  se  depreende  da  leitura  do  seguinte

excerto do acórdão recorrido:

O Dano moral pressupõe a existência de dor, vexame, sofrimento ou humilhação
que interfira no comportamento psicológico causando angústia e desequilíbrio ao
indivíduo.
Meros  aborrecimentos,  contrariedade,  irritação,  fatos  que  são  corriqueiros  na
agitação da vida moderna, por si só, não são capazes de originar danos morais.
Não se pode banalizar a previsão constitucional da indenização por danos morais,
pretendendo condenar qualquer ato que cause o mínimo de aborrecimento, sob
pena de se formar verdadeira indústria do dano moral.
O aborrecimento em nada altera o aspecto psicológico ou emocional de alguém,
apenas causa uma gama de sensações negativas no ser humano.
Esse tipo de situação não pode ser elevado ao patamar de dano moral, mas sim,
aquela agressão que extrapola a naturalidade dos fatos da vida.
Assim sendo, constata-se que a circunstância vivenciada pelo consumidor constitui
mero  dissabor,  mormente  porque  para  que  se  possa  falar  em  dano
extrapatrimonial, necessário que a pessoa seja atingida em sua honra, reputação
ou personalidade, passe por dor, humilhação, constrangimentos, tenha os próprios
sentimentos violados, o que não ocorreu no caso em apreço.
[...]
A matéria versada nos autos não tem o condão de acarretar danos morais e não se
verifica qualquer desdobramento do fato a fundamentar a indenização fixada na
sentença, devendo ser observado, especialmente, que a falta de notificação prévia
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ao cancelamento do plano de saúde decorreu da inexistência de atualização do
endereço do autor nos cadastros da ré. (fls. 340-341)

A leitura dos fragmentos transcritos demonstra a falta de fundamento correto

na  alegação  de  contrariedade  ao  artigo  1.022,  II,  do  CPC/2015, pois  a  matéria

articulada nos embargos foi enfrentada pela Corte de origem.

Nesse  contexto,  não  me  parece  ter  ocorrido  ilegalidade  na  rejeição  dos

embargos. O Tribunal de origem manifestou-se de forma clara sobre as questões e os

pontos a respeito dos quais devia emitir pronunciamento.

Nenhum aspecto  relevante  para a  solução da controvérsia  deixou de ser

examinado. A rejeição dos embargos, vale repetir, não representou, por si só, recusa de

prestação da  tutela  jurisdicional  adequada ao  caso  concreto,  na  medida  em que a

matéria neles ventilada foi enfrentada. Estão bem delimitadas, no acórdão recorrido, as

premissas fáticas sobre as quais apoiada a convicção jurídica formada e foram feitos os

esclarecimentos  que,  segundo  os  julgadores,  pareceram  necessários,  tudo  isso  de

modo fundamentado. Não há falar,  portanto,  em negativa de prestação jurisdicional,

senão em discordância da ré com o resultado do julgamento, que lhe foi desfavorável.

O acórdão recorrido apresenta fundamentos coerentes e ideias concatenadas.

Não  contém  afirmações  que  se  rechaçam  ou  proposições  inconciliáveis.

Existe, em suma, harmonia entre a motivação e a conclusão.

Não constituem motivos para o reconhecimento de deficiência da prestação

jurisdicional: (i) a recusa do julgador a enfrentar novamente matéria já decidida; (ii) a

circunstância de o entendimento adotado no provimento judicial  recorrido não ser  o

esperado  pela  parte;  (iii)  a  ausência  de  menção  expressa  às  normas  jurídicas

suscitadas pela parte; (iv) a falta de manifestação sobre aspectos que a parte considera

importantes (em geral, benéficos às suas teses), se, no provimento judicial recorrido,

houverem sido enfrentadas, ainda que mediante fundamentação concisa, as questões

cuja  resolução efetivamente  influencia  a  solução da  causa;  (v)  haver  o  julgador  se

negado a sanar contradição que não seja interna; e (vi) o fato de a decisão, ao acolher

determinado argumento, não se reportar a todos os que lhe são contrários, os quais,

em decorrência da lógica, são rejeitados. A finalidade dos embargos de declaração não

é obter a revisão da decisão judicial ou a rediscussão da matéria nela abordada, mas

aperfeiçoar a prestação jurisdicional, a fim de que seja clara e completa. O objetivo da

jurisdição,  de  sua  vez,  é  alcançar  objetivamente  a  composição  da  lide  (conflito  de

interesses),  não discutir  teses jurídicas nos moldes expostos pelas partes,  como se

fosse  peça  acadêmica  ou  trabalho  doutrinário.  Importante  ressaltar  que,  se  a

fundamentação adotada pelo provimento judicial recorrido não se mostra suficiente ou

correta na opinião da parte recorrente, isso não significa que ela não exista. Ausência

de motivação não se confunde com fundamentação contrária ao interesse da parte.

Confiram-se:

Documento eletrônico VDA57578153 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 11/06/2026 13:21:46
Código de Controle do Documento: 4250cc98-37fc-4997-b96b-f936ce951e5f



AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REIVINDICATÓRIA  DE POSSE.  DECISÃO MONOCRÁTICA DA LAVRA DESTE
RELATOR  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  IRRESIGNAÇÃO  DO
ORA AGRAVANTE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 489 DO CPC DE 2015.
NÃO  OCORRÊNCIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO  CONFIGURADO.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS
AUTOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...].
2. 'Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou corretos
na  opinião  do  recorrente,  não  quer  dizer  que  eles  não  existam.  Não  se  pode
confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos interesses da
parte,  como ocorreu na espécie.  Violação do art.  489,  §  1º,  do  CPC/2015 não
configurada'  (AgInt  no  REsp  1.584.831/CE, Rel.  Ministro  Humberto  Martins,
Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
[...].
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.119.229/RJ, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 1/9/2022)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  COLETIVA  DE  CONSUMO.  TRANSPORTE.  ACIDENTE.  DANO  MORAL
COLETIVO.  RECUPERAÇÃO  FLUIDA  (FLUID  RECOVERY).  DISTINÇÃO.
APLICAÇÃO NA HIPÓTESE CONCRETA. DANOS INDIVIDUAIS. OBSCURIDADE,
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  ERRO  MATERIAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação coletiva de consumo na qual é pleiteada a reparação dos danos morais e
materiais  decorrentes  de  falhas  na  prestação  de  serviços  de  transportes  de
passageiros  que  culminaram  em  dois  acidentes,  ocorridos  em  13/03/2012 e
30/05/2012.
2. Os embargos de declaração, a teor do art.  1.022 do CPC, constituem-se em
recurso de natureza integrativa destinado a sanar vício - obscuridade, contradição
omissão ou erro material -, não podendo, portanto, serem acolhidos quando a parte
embargante pretende, essencialmente, reformar o decidido.
3. O vício que autoriza a oposição dos embargos de declaração é a contradição
interna do julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, ou o
que ficara decidido na origem, ou, ainda, quaisquer outras decisões do STJ ou do
STF.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1741681/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
julgado em 18/3/2019, DJe 22/3/2019).

Assim, não vejo razão para anular o acórdão estadual.

Em  relação  aos  danos  morais,  não  se  dessume  do  trecho  do  acórdão

recorrido supramencionado a existência de nenhum evento específico extraordinário

que ultrapasse o mero dissabor da parte autora.

Verifico, pois, que é incontroverso nos autos que não existe nenhum evento

específico  que  ultrapasse  o  mero  dissabor  da  parte  agravante,  sendo  certo  que

a  rescisão  unilateral  do  contrato  coletivo  de  plano  de  saúde  em razão  da  suposta

inadimplência  não  ensejou  negativa  de  cobertura  de  procedimento  pleiteado  pelo
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usuário  e  nem  há  notícias  nos  autos  de  que  estivesse  ele  submetido  a  algum

tratamento de urgência, emergência, internado ou diagnosticado com alguma doença

grave, para a qual tivesse sido negado o tratamento solicitado.

Diante disso, tem aplicação a orientação do STJ, no sentido de que o mero

descumprimento contratual não é suficiente ao dever indenizatório por danos morais,

sendo necessário mais do que o mero dissabor, mas a configuração de eventos que

denotem inequivocamente a existência de efetivo dano à esfera extrapatrimonial  da

parte. Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO  NÃO  CONSTATADA.  PLANO  DE  SAÚDE  COLETIVO  
CANCELAMENTO.  INEXISTÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA.  LEGITIMIDADE
PASSIVA DA OPERADORA. DANO MORAL ATESTADO COM BASE NO CASO
CONCRETO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não
há falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência
na fundamentação, quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com
base na aplicação do direito considerado cabível ao caso concreto, pois o mero
inconformismo da parte com a solução da controvérsia não configura negativa de
prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência do STJ manifesta-se no sentido de que a operadora do plano de
saúde  é  solidariamente  responsável  pelos  danos  ocasionados  por  falhas  na
prestação do serviço.
3.  O  entendimento  jurisprudencial  deste  Tribunal  Superior  considera  que  o
descumprimento contratual, por si só, não configura dano extrapatrimonial passível
de ser indenizado, exceto quando, do exame do caso concreto, ficar configurada
situação excepcional que tenha violado direito personalíssimo da parte.
4.  Concluindo a Corte local  pela existência do dano moral,  fica vedado ao STJ
reverter esse posicionamento, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  2.097.923/RO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em 18/12/2023, D Je de 20/12/2023, grifou-se)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. ATRASO NA ENTREGA
DE IMÓVEL. CIRCUNSTÂNCIA, POR SI SÓ, QUE NÃO ACARRETA ATO ILÍCITO
INDENIZÁVEL.  INEXISTÊNCIA  DE  CIRCUNSTÂNCIA  EXCEPCIONAL  QUE
JUSTIFIQUE A INDENIZAÇÃO. PRECEDENTES.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no  sentido  de  que  o  simples
descumprimento contratual, por si só, não é capaz de gerar danos morais, sendo
necessária a comprovação de circunstâncias específicas que possam configurar a
lesão extrapatrimonial, o que não ocorreu no caso dos autos.
2.  A  condenação  ao  pagamento  de  danos  morais in  re  ipsa,  com fundamento
apenas no atraso na entrega do imóvel,  dissentiu  da jurisprudência  do STJ.  3.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(AgInt  no  REsp  n.  1.942.812/RJ, relator  Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 27/4/2023.)
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Tem aplicação, pois, a Súmula 83/STJ, no ponto.

A  respeito  da  tese  de  necessidade  de  majoração  da  multa  cominatória,

concluiu a Corte estadual:

No que se refere à majoração da teto da multa, verifica-se que a ré, na contestação
(item 22), afirmou que o plano foi reativado em 21/07/2023, o que foi confirmado
pelo autor na réplica.
Por outro lado, o autor, na petição de 23/01/2024, afirma que a ré não cumpriu a
tutela de urgência que determinou a reativação do plano, mas, anexa boletos pagos
em período posterior.
O douto juiz, sem ouvir a ré quanto à alegação de descumprimento da decisão de
tutela de urgência, majorou o teto da multa na sentença a R$50.000,00.
As astreintes constituem medidas que são impostas para a efetivação da tutela
específica  perseguida ou para  a  obtenção de resultado prático  equivalente  nas
ações de obrigação de fazer ou não fazer.
A pena pecuniária foi adotada pelo legislador para estimular o cumprimento das
decisões judiciais, como se depreende da leitura do art. 537 do CPC vigente.
Por outro lado, mesmo sendo a multa mais diretamente destinada ao cumprimento
da decisão do que à satisfação da obrigação, pode o juiz considerar também a
relação  proporcional  do  inadimplemento  com  o  dano  experimentado,  a  fim  de
obedecer ao princípio da proporcionalidade e a vedação do enriquecimento sem
causa de uma das partes.
Portanto, é facultado ao Juiz, inclusive, de ofício, sua modificação, para agravá-la
ou reduzi-la, conforme o caso, como se depreende do § 1º do art. 537 do CPC.
No caso, considerando especialmente que o autor, na réplica, confirma a reativação
do plano de saúde e que o douto juiz majorou o teto da multa sem, sequer, facultar
à ré a manifestação quanto à alegação de descumprimento da tutela de urgência,
impõe-se a exclusão da majoração da multa efetuada na sentença (fls. 341-342)

Desse  modo,  rever  tais  conclusões,  na  forma  pretendida  pela

parte recorrente, demandaria, necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório

dos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial pela Súmula 7 do STJ.

Por fim, não há como afastar a majoração dos honorários recursais, tendo

em vista se tratar de um imposição legal  (art.  85,  § 11, do CPC),  afeta a todos os

jurisdicionados que, condenados ao pagamento de ônus de sucumbência, não logrem

êxito  em  ter  eventual  recurso  provido.  No  ponto,  a  mera  alegação  de  que  foram

cumpridos os requisitos de admissibilidade do recurso, ou de que o recurso foi bem

fundamentado, não tem o condão de afastar a previsão legal se o referido recurso for

improvido. Nesse sentido:

DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  ADJUDICAÇÃO  COMPULSÓRIA.
QUITAÇÃO  INTEGRAL  DO  PREÇO  COMO  REQUISITO  ESSENCIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. RECURSO NÃO
PROVIDO.
(...)
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3. A majoração dos honorários advocatícios em desfavor da recorrente foi realizada
em conformidade com o art. 85, § 11, do CPC/2015, considerando o desprovimento
integral  do  recurso  e  a  condenação  desde  a  origem,  respeitando  os  limites
percentuais estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC.
(...)
6. Agravo conhecido e recurso especial não provido.
(AREsp n.  2.882.613/BA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
9/3/2026, DJEN de 16/3/2026.)
DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS  RECURSAIS  E  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  PARA
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL E DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
(...)
7.  A  majoração  dos  honorários  recursais  é  cabível  quando  o  recurso  é
integralmente desprovido ou não conhecido, desde que haja condenação prévia em
honorários sucumbenciais na origem.
(...)
(AREsp n.  2.391.403/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

Assim,  não  trazendo  a  parte  agravante  nenhum  argumento  capaz  de

desconstituir  a  decisão  ora  agravada,  deve  ela  ser  mantida  por  seus  próprios

fundamentos.

Em face no exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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